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RESOLUGAO Ne 8, DE 7 DE JULHO DE 2020

Estabelece normas de exercicio
profissional da psicologia em relagao
as violéncias de género.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuicdes legais e
regimentais, conferidas pela alinea "c" do artigo 62 da Lei n2 5.766, de 20 de dezembro de
1971, e pelo Decreto n? 79.822, de 17 de junho de 1977, resolve:

Art. 12 Esta Resolucdo regulamenta o exercicio profissional da psicdloga e do
psicélogo ante as violéncias de género, sobretudo contra a mulher.

Art. 22 A psicdloga e o psicélogo contribuirdo para eliminar todas as formas de
violéncia de género, em consonancia com o Cédigo de Etica do Profissional Psicélogo - CEPP.

Art. 32 A psicdloga e o psicélogo deverao acolher e cooperar com agdes protetivas
a mulher, seja ela cisgénero, transexual ou travesti, e a pessoa com expressdes ndo bindrias
de género, dentre outras, considerados os aspectos de raca, etnia, orientacdo sexual,
deficiéncia, quando elas tiverem direitos violados.

§12 A psicéloga e o psicologo colaborardo para criar, articular e fortalecer redes
de apoio social, familiar e de enfrentamento a violéncia de género no respectivo territdrio de
exercicio profissional.

§22 A psicologa e o psicologo considerardao promover agdes com autores de
violéncia de género em processos interventivos e de acolhimento a fim de romper ciclos de
violéncia.

Art. 42 Em relagao a mulher, seja ela cisgénero, transexual ou travesti, e a pessoa
com expressdes nao-bindrias de género, dentre outras, considerados os aspectos de raga,
etnia, orientacdo sexual, deficiéncia, a psicéloga e o psicdlogo contribuirdo para:

| - ndo intensificar processos de medicalizacdo, patologizacdo, discriminacao,
estigmatizacao;

Il ndo usar instrumentos, métodos, técnicas psicoldgicas que criem, mantenham,
acentuem estereétipos;

Il ndo desenvolver culturas institucionais discriminatdrias, assediadoras,
violentas;

IV - ndo legitimar ou reforcar preconceitos;

Associacdo Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior

SHN Quadra 01, Bloco F, Entrada A, Conjunto A, 92 andar - Edificio Vision Work & Live, Asa Norte — Brasilia/DF
CEP: 70.701-060 - Telefone: (61) 3322-3252
E-mail: abmes@abmes.org.br - Website: www.abmes.org.br




ABMES’

Agsariopda Arasiein: ds
Morfenedoras de Ensivg Seperior

V- ndo favorecer patologizacdes e revitimizacdes; e

VI- ndo prejudicar a autonomia delas.

Art. 52 Em relagdo a possibilidade de quebra de sigilo profissional para assegurar
0 menor prejuizo, proceder a notificacdes compulsérias, depor em juizo e em outros casos
previstos pela Lei relacionados a violéncia de género, a psicéloga e o psicdlogo deverio:

| - prestar informacgdes estritamente necessdrias de modo a ndo comprometer a
seguranca da pessoa que sofreu violéncia de género;

Il - considerar impactos da quebra de sigilo a aspectos de vulnerabilidade social
da pessoa que sofreu violéncia de género;

Il - indicar dados sigilosos apenas em formularios, sistemas e equipamentos de
politicas publicas correspondentes que assegurem o sigilo de informacdes; e

IV - prestar explicagdes judiciais mediante padrdao de documentos psicoldgicos
estabelecidos pela Resolugao CFP n2 6, de 19 de margo de 2019, conforme o caso.

Art. 62 Esta resolugdo entra em vigor na data de sua publicagao.

ANA SANDRA FERNANDES ARCOVERDE NOBREGA
Conselheira-Presidente
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